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Resumo  
 
O presente artigo propõe discutir as possibilidades de construção de uma cultura política de direitos 
na garantida de uma cidadania ativa com a implementação do SUAS nos diferentes municípios 
Brasileiros,  a partir das deliberações realizadas nos conselhos de políticas de Assistência Social. 
Chamamos a atenção nesse artigo sobre a importância dos conselhos gestores de política como 
instâncias deliberativas no fortalecimento e efetivação do sistema descentralizado e participativo da 
Política de Assistência social. A questão que se quer debater é a relação entre o papel dos Conselhos 
de Assistência social e o SUAS no fortalecimento e desenvolvimento de uma cultura de direitos, 
nos diferentes municípios brasileiros, em detrimento da cultura do favor e do clientelismo, práticas 
antidemocráticas enraizadas na sociedade brasileira. Busca-se analisar esses mecanismos para 
fortalecer e desenvolver no Brasil uma nova cultura política centrada numa relação dialética entre 
Estado e sociedade civil, argumentando que, sem nos reportarmos a relação entre culturas políticas 
que são colocadas em xeque no Brasil, fragiliza-se o SUAS enquanto um sistema descentralizado e 
participativo. Esse é o desafio dessa proposta. 
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Summary  
 
This article aims to discuss the possibilities of building a political culture of rights guaranteed in an 
active citizenship with the implementation of SUAS in the different Brazilian municipalities, based 
in the discussions in the social assistance councils. We emphasize in this article the importance of 
policy management councils as deliberative and effective spaces where the decentralized and 
participatory system of social assistance policy is strengthened defended. The question we want to 
discuss is the importance of the Councils of Social Assistance and SUAS in the development of a 
culture of rights in different Brazilian municipalities opposed to the culture of favoritism, patronage 
and undemocratic practices rooted in Brazilian society. 
We analyze these mechanisms to strengthen and develop in Brazil a new political culture centered 
on a dialectical relationship between state and civil society, arguing that without questioning the 
types of political cultures that are in opposition in Brazil we undermine SUAS as a decentralized 
and participatory system. This is the challenge of this proposal. 
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Os Conselhos de Assistência Social e o SUAS: uma aproximação ao diálogo no 
fortalecimento de uma cultura de direitos. 
 

A Seguridade Social é um conjunto articulado e integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinada a assegurar, adicionalmente os direitos relativos à saúde e à 
previdência, o da assistência social. Esse marco histórico institui legalmente a completude legal da 
cidadania no Brasil, com a garantia à população de direitos sociais, políticos e civis, sob a ordem do 
Estado democrático de direito. Contudo, todo marco legal efetiva-se no cotidiano da sua 
implementação.  

É sabido que a definição legal não garante a prática real. A cidadania pela simples nominação 
não transforma a realidade desigual da sociedade capitalista, é pela ação que as bases da 
desigualdade e da pobreza são efetivamente transformadas e os direitos são efetivados e se tornam 
realidade para os cidadãos.  Isso é ainda, mais patente no caso do Brasil, onde se reproduzem traços 
de clientelismo e patrimonialismo, uma cultura política completamente avessa à consolidação de 
direitos e efetivação da democracia. Por isso a Constituição de 1988, na sua juventude, apresentou 
ao Brasil o grande desafio de readequação da realidade. 

Esta cultura política pautada em aspectos antidemocráticos permeia todos os campos de vida 
social e também as políticas públicas, ai incluída a política de assistência social, como a mais jovem 
componente do sistema de seguridade social. Isto posto, interessa-nos analisar os avanços já 
construídos nesta política pública, principalmente o que se refere à sua perspectiva democrática e 
participativa e os desafios de sua consolidação nos espaços prioritários que são os Conselhos de 
Assistência Social. 

Nesse sentido, é importante destacar que essa cultura política tem raízes no nosso país e que 
foi traçada na desigualdade e na concentração de renda e de poder na mão de poucos. Isso é 
revelado no que Sales (1994) diz, ao enfatizar que, a "cultura política da dádiva sobreviveu ao 
domínio privado das fazendas e engenhos coloniais, sobreviveu à abolição da escravatura, 
principalmente no compromisso coronelista e chegou até nossos dias" (SALES, 1994, p.26). 

Nosso país foi marcado por uma tradição autoritária e excludente que se caracteriza como 
afirmou Dagnino, por um "autoritarismo social", que “(...) engendra formas de sociabilidade e uma 
cultura autoritária de exclusão que subjaz ao conjunto das práticas sociais e reproduz a desigualdade 
nas relações sociais.” (DAGNINO, 1994, p.105). 

Essas questões atravessam as práticas políticas e tem relação com a assistência social onde o 
clientelismo aparece como uma mediação fundante entre o Estado Brasileiro e a sociedade.  
Portanto, a relação entre clientelismo e assistência social não é nova na cultura política brasileira. É 
sabido que o fenômeno do clientelismo aparece como fator predominante da política brasileira, ao 
ordenar as relações sociais entre diferentes classes, em especial, no que concerne à população mais 
pobre. Roberto DA MATTA (1978) enfoca essa questão, ao destacar a clássica pergunta que 
persiste em uma sociedade fundada em relações autoritárias: ‘Você sabe com quem está falando?’. 

Na sociedade brasileira, os clássicos da história do Brasil nos revelam a gênese da formação 
sociopolítica, evidenciando as ambigüidades e complexidades presentes na política brasileira. Desde 
a década de 1930 há afirmações na literatura de que o clientelismo se constitui por relações de 
subordinação à dita elite e de troca de favores entre os dominantes, principalmente, latifundiários, 
prevalecendo o que SALES (1994) identificou como ‘cultura política da dádiva’, que marca 
definitivamente uma formação social em que os direitos são travestidos em favores. A autora 
ressalta ainda que na cultura política brasileira "ou bem se manda ou bem se pede. Está no simples 
conteúdo desses dois verbos o significado mais profundo de nossa cultura política do mando e da 
subserviência" (SALES, 1994, p.27). 



 3

Nessas análises, identificam-se na literatura diferentes formatos do clientelismo que 
perpassam a sociedade brasileira e moldam as relações políticas nelas imbricadas. Para DINIZ 
(1982) existem dois modelos de clientelismo: o primeiro se fundamenta em um clientelismo de tipo 
tradicional, personalista. O segundo é caracterizado por dimensão mais coletiva presente nas 
instituições políticas de caráter religioso, corporativo e/ou profissionais. O clientelismo atravessa 
diferentes contextos sociopolíticos, persistindo e sendo ressuscitado em formas distintas daquela 
construída sob a oligarquia. 

Em suma, dois tipos foram característicos: o chamado clientelismo tradicional, identificado 
pelo seu caráter personalista e privado, e o clientelismo mais institucional, de caráter coletivo, 
presente nos grandes partidos e nas mobilizações políticas de suas lideranças. 

O clientelismo, portanto, existe desde a colonização e persistiu mesmo em contextos 
autocráticos que buscavam a "racionalidade técnica do Estado", uma vez que ele seria mantido para 
conservar as elites no poder e, em particular, para perpetuar lideranças políticas através da 
distribuição de recursos em troca de apoio político. 

De fato, o clientelismo está presente na sociedade brasileira desde o século XIX, pois as 
relações desenvolvidas pelos políticos constituem uma prática clientelista mediante trocas de 
favores e de acordos. Em estudo a respeito dessa prática, GRAHAM (1997, p.15) mostra que: "o 
clientelismo constituía a trama de ligação da política no Brasil do século XIX e sustentava 
virtualmente todo ato político". 

Pretendemos argumentar que, embora o clientelismo ainda não tenha sido superado e 
totalmente extinto na sociedade brasileira, apresenta-se de maneira mais competitiva, moderna, nas 
organizações do Estado na contemporaneidade. O que nos interessa é verificar de que maneira 
sobrevive particularmente na Política de Assistência social e como as práticas políticas são 
constituídas por seus atores na imbricada relação entre clientelismo e democracia. Nesse sentido, 
devemos repensar a ênfase nos estudos sobre o clientelismo como algo em vias de desaparecimento. 
Assim, de um lado, se há a emergência de estudos que afirmam traços conservadores, autoritários e 
clientelistas na formação sociopolítica da sociedade brasileira, por outro, surge a negação desses 
mesmos traços, por serem entendidos como resquícios de um passado "em via de desaparecimento" 
em razão da impessoalidade do Estado moderno e do processo de democratização da sociedade, 
principalmente, após a Constituição-Cidadã de 1988. Sob essa perspectiva, o clientelismo seria 
resquício de um passado e tenderia a desaparecer no contexto da sociedade brasileira e da 
modernidade do Estado.  

As diferentes conceituações sobre o clientelismo são abordadas a partir de três questões que 
convergem na literatura. A primeira é o entendimento do clientelismo para além de simples troca 
material e/ou econômica. Vai-se além dessa análise, pois, é visto como troca simbólica, ajuda, 
influência e poder. A segunda, criticada na literatura, é a compreensão do clientelismo como relação 
de subordinação entre elite e massa, entre dominantes e dominados. Uma terceira conceituação 
abordada na literatura o coloca como uma relação que é um complemento, preenchida pelo vazio 
("gap") deixado pelo Estado. Esses aspectos são relevantes para o aprofundamento do conceito, 
constituindo três questões: troca material; troca simbólica, complemento (preenche as lacunas 
deixadas pelo vazio deixado pelo Estado). 

Diante desse panorama histórico, fica clara a coragem da constituinte na instituição da idéia de 
seguridade social. Em um país, onde até então a figura do seguro resguardava o que em muitos 
casos foi chamado cidadania regulada (SANTOS, 1979), amplia de forma peculiar o público de 
acesso das políticas sociais, promovendo ineditamente o aceso à saúde através de um sistema único 
universal e a assistência social a quem dela necessitasse. A Seguridade Social rompe não só com a 
lógica dos seguros, mas principalmente com a histórica e intrínseca relação entre clientelismo e 
Assistência social traços perversos à democracia e a consolidação de direitos sociais. 



 4

A assistência social garantida no artigo 203 da Constituição tem o evidente foco nos incapazes 
ao trabalho, contudo, discretamente produz uma inflexão no público atendido pela via não 
previdenciária com a instituição do Benefício de Prestação Continuada (BPC)3, hoje um dos 
maiores investimentos de assistência social, cujos dados de julho de 2011 apontam um montante 
acima de 13 bilhões4 investidos em pagamentos de benefícios. 

Não resta dúvida a potencialidade da política de assistência social no enfrentamento das 
iniqüidades sociais brasileiras. Entretanto, em uma sociedade conservadora cujo primado do 
trabalho assalariado suplanta o da proteção social, a previsão legal institui um espaço institucional a 
ser preenchido, mas não sem muita luta política e disputa. 

A primeira destas lutas enfrentada pela assistência social foi a sua regulamentação, hoje 
realizada na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS)5. Efetivada somente cinco anos depois da 
promulgação constitucional, o primeiro texto da lei foi reprovado6 pelo então presidente da 
república Fernando Collor de Mello sob a alegação de que o BPC, embora previsto na Constituição, 
se mantido no texto da LOAS seria: “(...) abono familiar, com características de complemento de 
renda familiar, [é] incompatível com os fins da assistência social” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
1990 APUD BOSCHETTI, 2006).  

Isso fez do primeiro texto letra morta, a ser retomado posteriormente por um amplo conjunto 
de intelectuais, representantes governamentais, militantes e categoria profissional de assistentes 
sociais, cuja mobilização política permitiu, sob outro momento político, já no Governo Itamar 
Franco, a política de assistência social ganhou o formato descentralizado e participativo que 
operacionalizaria a previsão constitucional anterior (BOSCHETTI, 2006). 

Deste marco histórico em diante, a operacionalização da LOAS torna-se o campo de disputa 
constante entre a lógica do assistencialismo e da garantia do direito. 

Começa-se pela desvinculação da assistência social da previdência social, superando a 
histórica “justaposição” (BOSCHETTI, 2003), caracterizada pela dependência financeira e 
institucional da primeira com relação à segunda. 

O SUAS é o capítulo mais recente e também tem se mostrado o mais profícuo na efetivação 
da assistência social como política pública. Instituído pela Política Nacional de Assistência Social, 
contida na Resolução nº 145 do Conselho de Assistência Social, de 15 de outubro de 2004, não 
significa uma mera operativa legal, mas um amplo processo de discussão social cujo resultado 
coletivo se apresenta na normativa vigente. 

Marco de regulamentação da Lei Orgânica de Assistência Social, a PNAS de 2004 é o passo 
inicial no processo normativo de operacionalização de uma nova era na prestação da política de 
assistência no Brasil. Seguida pela Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS, 2005), 

                                                 
3 Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 
social, e tem por objetivos: 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 
4 Dados do Ministério do Desenvolvimento Social. Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/relcrys/bpc/docs/downloads/2011/Jultodos.xls. Acesso em: 11/07/2011. 
5 Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
6 NEVES, Angela Vieira. Mostra na sua dissertação de Mestrado as dificuldades da aprovação da LOAS no contexto do 
governo Collor nos anos 90. A Esse respeito ver: A Assistência Social: do discurso à prática profissional - as 
Representações dos Assistentes Sociais da Legião Brasileira da Assistência. Dissertação de Mestrado, Ano,1994. 
Puc\RJ 
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Norma Operacional de Recursos Humanos (NOBRH/SUAS, 2009), Tipificação de Serviços do 
SUAS (2009) e finalmente pelo Projeto de Lei do SUAS (2011). O SUAS inova em diferentes 
aspectos da política pública que é importante destacar. 

Na NOB/SUAS (2005) traduz-se para estados e municípios uma estrutura administrativa 
operacional da prestação da política pública de assistência social enquanto dever do estado e direito 
da sociedade. Rompe com o improviso e a urgência, introduzindo como ponto central o 
planejamento e monitoramento do gasto público em forma de um sistema descentralizado e 
participativo. Impactou ainda, instituindo instâncias públicas de operação da assistência social: os 
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e os Centros de Referência Especializada da 
Assistência Social (CREAS). Estas instâncias públicas tornam-se emblemáticas da presença publica 
na área de assistência e aliadas à rede privada de serviços, seja ela filantrópica ou vocacional, 
compõe a prestação de serviços do SUAS. Nisso coloca-se ao Estado sua responsabilidade operativa 
rompendo com lógicas operativas de contratos e convênios com o privado. 

A NOB/RHSUAS deita normatização ao histórico do primeiro damismo na política de 
assistência. Como argumenta Torres (2002) a presença das primeiras-damas como gestoras das 
ações de assistência social, remonta à criação da Legião Brasileira de Assistência Social (LBA). Tal 
instituição criada com fins assistencialistas para prover necessidades das famílias de militares 
envolvidos em representação ao Brasil na Segunda Guerra,torna-se a instituição emblemática, da 
operação clientelista de políticas assistencialistas pelas primeiras damas como pratica recorrente na 
história brasileira.  

É assim que – como amiúde já se observou- o trabalho da LBA afirmu afigura da primeira-
dama no Brasil, “possivelmente numa extensão do populismo peronista argentino como 
sustentáculo das ações sociais públicas” (Falcão, 1990;154) 

(TORRRES, 2002, p: 87) 

Disso deduz-se que, no imaginário das classes subalternas, as primeiras-damas 
representam papéis que evocam generosidade e caridade humana. São representações 
mentais marcadas por sentimentos isentos de criticidade, em uma experiência de 
dependência e de passividade. Na verdade, a relação de dominação, sob o véu do 
paternalismo que as primeiras-damas mantêm com os usuários dos serviços sociais, 
constitui uma face cruel da opressão que conduz á passividade, tratando esses usuários 
como seres dependentes desse tipo de serviço. 

(TORRRES, 2002, p: 93) 

 

Conforme situa a autora, a política de assistência social prestada enquanto simples ação social 
esteve permeada por aspectos de desprofissionalização e uso político. Esta situação, vai ser rompida 
pelo SUAS, começando com a NOB/SUAS ao exigir a gestão pública responsável,  e a 
NOB/RH/SUAS vai exigir a profissionalização da assistência social, rompendo com o histórico 
clientelista, patrimonial. Nisso impõe equipe mínima de atuação, a todos os aparelhos públicos, 
como CRAS e CREAS e sugere a profissionalização em todo o sistema único de assistência na 
construção ainda que embrionária de uma nova cultura política de direitos. 

Os documentos de tipificação e a regulamentação dos CRAS e CREAS, auxiliam na operação 
municipal do SUAS, direcionando um padrão de qualidade de prestação de serviço nacional Ação, 
contudo, plenamente adaptada á cada realidade municipal, posto que a territorialidade é princípio 
básico do SUAS. Assume-se a responsabilidade pública pela qualidade do serviço na perspectiva da 
matricialidade sociofamiliar, (PNAS, 2004) com prestação de serviços profissionais com qualidade 
e forma definidas. 
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Em resumo o SUAS é desenho que traduz o art. 1º da LOAS: 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade 
Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 

 

O SUAS consegue efetivar na normativa, as perspectivas democrática e participativa, 
rompendo com a histórica ausência de diretrizes e dificuldades operacionais que sempre 
acompanharam a política de assistência social. Uma normativa que embora fria quando apenas 
apresentada em folhas de papel, significa um processo árduo de discussão nacional integrada pela 
participação de conselhos estaduais e municipais de todo o país. 

O que vai diferenciar o SUAS de qualquer outra normativa é o seu potencial democrático, um 
importante sinal daquilo que se espera da política de assistência social que garanta o atendimento 
das necessidades básicas dos indivíduos que dela necessitem.  

A discussão coletiva do SUAS materializada no preâmbulo da Resolução 145/2004 que 
aprova o texto da Política Nacional de Assistência Social (2004) conforme segue, aponta o primeiro 
êxito do SUAS, transformando a política de assistência social de clientelista em participativa e 
democrática: 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME  
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

RESOLUÇÃO Nº 145, DE 15 DE OUTUBRO DE 2004 (DOU 28/10/2004)  
O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, considerando a apresentação de 
proposta da Política Nacional de Assistência Social - PNAS pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome - MDS em 23 de junho, considerando a 
realização de Reuniões Descentralizadas e Ampliadas do Conselho para discussão e 
construção coletiva do texto final da PNAS ocorridas respectivamente em 21 e 22 de 
julho de 2004 na cidade de Aracaju e em 21 e 22 de setembro de 2004, no Distrito 
Federal e, considerando o disposto no artigo 18, incisos I, II, IV da Lei 8.742 de 7 de 
dezembro de 1993, RESOLVE:  
Art. 1º - Aprovar, em reunião do Colegiado de 22 de setembro de 2004, por unanimidade 
dos Conselheiros a Política Nacional de Assistência Social.  
Art. 2º - Aprovar, na reunião do Colegiado de 14 de outubro de 2004, por unanimidade dos 
Conselheiros o texto final discutido e elaborado pelo grupo de trabalho – GT/PNAS 
constituído pela Resolução N.º 78, de 22 de junho de 2004, publicada no D.O.U., de 02 de 
julho de 2004.  
Art. 3º - O texto da Política Nacional aprovado constituirá o Anexo I da presente 
Resolução.  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO  
Presidente do CNAS  

(PNAS, 2004)  
(Grifo não original) 

Nisso é importante destacar o papel fundamental dos Conselhos de Assistência Social. 
Presentes em todos os níveis de gestão, a sua participação no processo de discussão da política 
nacional e de toda a normativa do SUAS, deixa claro que a participação social é agora uma 
realidade na operacionalização da assistência social. Fator inédito e potencial, tendo em vista o 
histórico de clientelismo presente na área Política de Assistência Social.  

  Isso nos mostra que apesar de possuir um histórico avesso à cidadania o Brasil começa o 
desenvolvimento de uma Cultura de direitos. A partir dos anos 80 uma jovem democracia, uma 
sociedade civil ressurge no Brasil, colocando em xeque essa cultura politica do favor com o 
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aparecimento de espaços públicos no sentido de fortalecer o Estado democrático de direitos e a 
cidadania.  

A LOAS e posteriormente o SUAS, vão fortalecer a expansão dos conselhos gestores de 
política como espaço de controle democrático da política pública. Presentes em todos os municípios 
brasileiros, os conselhos de assistência social são hoje chamados por todas as normativas do SUAS 
a fiscalizar e garantir a operação da assistência social enquanto direito de cidadania. Contudo, disso 
surgem outras questões, em especial, sobre as características da representação da sociedade civil, e 
os interesses políticos hora reproduzidos nos conselhos de assistência social. 

Para analisar o papel da sociedade civil neste processo é preciso observar os aspectos 
históricos. A partir da segunda metade dos anos 70, novos canais de participação social se 
constituíram em um campo de confronto à ditadura, permitindo e possibilitando maior abertura à 
participação no final da década de 80.  É na denúncia ao autoritarismo do Estado, no contexto da 
ditadura, e como alternativa aos espaços tradicionais de luta – como sindicatos e partidos políticos – 
que se qualifica a sociedade civil como espaço político de resistência e de luta por melhores 
condições de vida. 

Essa participação popular emerge no seio dos movimentos populares dos anos 80 com caráter 
reivindicativo dentro de um campo movimentalista, reforçando o projeto democrático 
(DOIMO,1992). O termo participação tornou-se palavra de ordem para a esquerda, multiplicando-se 
em experiências de participação em alguns municípios.   

Nos anos 80 a participação social e coletiva tinha caráter mais reivindicativo no controle 
social sobre o Estado junto aos movimentos sociais urbanos, estando de costas para o Estado num 
confronto acirrado na luta por melhoria das condições sociais. Já nos anos 90 ela é deslocada em 
virtude da confluência dos projetos e do enfrentamento em diferentes culturas políticas, que vão 
desenhando novo tipo de participação, a qual pode ou não ser despolitizada pelo projeto neoliberal. 

A Constituição Federal de 1988 – conhecida como Constituição-Cidadã – ao reafirmar 
instrumentos importantes para a democratização do Estado mostrou-se decisiva para a publicização 
do orçamento e do Estado. Pela primeira vez, uma constituição retrata a importância da construção 
de um Estado Democrático de Direitos. Ao estimular a participação da sociedade civil por meio de 
outros mecanismos, tais como o Plebiscito, o Referendo e a iniciativa popular, como em uma 
democracia semidireta, nos termos de Benevides (1998), ressalta-se a importância da participação 
da população na implementação de Políticas Públicas, inovando e gerando forte expectativa quanto 
à construção do projeto democrático. 

É nos marcos da hegemonia do Projeto Neoliberal – particularmente, no Governo Collor de 
Mello, em 1989 – que, coincidentemente, esses espaços públicos participativos se multiplicaram. 
Interessante notar que as experiências participativas ganharam notoriedade com o início da 
implementação do projeto neoliberal. Nos anos 90, a participação deixa de ser um confronto ao 
Estado, para se caracterizar como “participação negociada” na disputa entre projetos distintos, em 
processo de co-gestão entre o Estado e a sociedade, nesses novos espaços públicos. Duas questões 
são destacadas nessa época: um processo de procura por novos direitos – direito a ter direitos na 
construção de uma cidadania ativa e a participação das classes populares na gestão participativa da 
cidade, buscando a construção de uma cultura participativa. 

De um lado, o redirecionamento, a despolitização e a desmobilização da ação foram a marca 
do projeto neoliberal, enquanto, de outro, assistiu-se a um "boom" de experiências de gestão 
democrática e participativa. Nesse cenário em que a Constituição é promulgada são feitas alterações 
importantes nos marcos da construção de um Estado de direito e de um processo democrático, no 
qual municípios foram criados e novos instrumentos de gestão, como os conselhos gestores se 
multiplicam. Segundo dados do IBGE – Perfil dos Municípios Brasileiros, 2009 –, o país conta hoje 
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com 5.565 municípios. E no que se refere aos Conselhos de Assistência social em 2009 de acordo 
com Dados do IBGE- Perfil dos Municípios Brasileiros- Assistência social-,2009,quase todos os 
municípios brasileiros (99,3%) possuíam Conselho Municipal de Assistência Social. Em 2005, 
eram 98,8%. Em relação à composição dos conselhos, houve aumento dos não paritários. 
Entretanto, 58,0% detinham maior representação da sociedade civil em 2009. Sobre o caráter deles, 
registra-se decréscimo na proporção de municípios com conselhos deliberativos (de 94,8% em 2005 
para 91,6% em 2009).   

No entanto, durante os anos 90 – em particular, com o projeto Neoliberal – a sociedade civil 
passa a ser vista de outra forma, estando então associada ao mercado. Esse ocultamento do 
significado democratizador da sociedade civil7 deve ser um ponto importante para a análise do 
potencial deliberativo dos conselhos de Assistência social no Brasil. 

Esses arranjos participativos que eclodiram no final dos anos de 1990 e hoje já consolidados 
institucionalmente precisam ser melhor qualificados e aceitos na partilha do poder de decisão junto 
ao Estado esse é o grande desafio  para fortalecer o Estado democrático de direito.  

  A literatura tem apontado muitas dificuldades nessa relação entre Estado e Sociedade civil 
principalmente na partilha do poder de decisão onde se busca dar transparência aos gastos públicos. 
O objetivo desses conselhos é construir uma cultura pública de direitos colocando em xeque a 
forma de se fazer política no Brasil baseada em relações meramente privadas e corporativas nos 
quais a coisa pública é tratada como algo privado.  

Essa ampliação institucional de um lado representa um avanço para o fortalecimento da esfera 
pública e do controle democrático. Por outro lado torna-se o maior desafio para o fortalecimento das 
políticas sociais públicas, particularmente aqui a política de assistência social frente à cultura 
privatista do Estado Brasileiro e da exclusão da sociedade civil nos processos de decisão no Brasil 
desde os anos de1930 até 1988. A Constituição Federal representou um divisor de águas na luta 
pelos direitos sociais, pela afirmação e consolidação da Seguridade social em particular da Política 
de Assistência Social. 

Porém, a implementação legal não garante por si só o seu fortalecimento porque depende da 
relação entre a cultura política existente nas práticas do Estado e da própria sociedade civil na 
ruptura com práticas antidemocráticas e predatórias perversas à democracia- aqui destacamos o 
clientelismo e patrimonialismo do Estado brasileiro no uso do dinheiro público. Uma das principais 
dificuldades no desenvolvimento de uma cultura pública de direitos é a vontade do governo em 
entender que esse é o melhor caminho para fortalecer a democracia e as decisões públicas no 
sentido da transparência e partilhar o poder de decisão com a sociedade civil fortalecendo o SUAS e 
sua operacionalidade com os CRAS e CREAS. Nesse aspecto, o diálogo com os conselhos gestores 
de Assistência social são fundamentais para o fortalecimento dessa nova cultura política de direitos 
que com o SUAS emerge tencionando essa cultura clientelista historicamente marcada pela 
filantropia e o favor na Assistência social.  

 

                                                 
7 Para Gramsci, sociedade civil é “o conjunto de organismos designados vulgarmente como ‘privados’ (...)” 
(GRAMSCI, 2001: 20), formada pelas organizações responsáveis tanto pela elaboração quanto pela difusão das 
ideologias, compreendendo assim o sistema escolar, as igrejas, os sindicatos, os partidos políticos, as organizações 
profissionais, a organização material da cultura (que se dá pelos jornais, revistas, editoras, meios de comunicação de 
massa), etc. Em suma, os ditos “aparelhos privados de hegemonia” – organismos sociais coletivos voluntários e 
relativamente autônomos em face da sociedade política (GRAMSCI, 2004). Assim, a sociedade civil é considerada uma 
das esferas principais do Estado visto em seu sentido ampliado; a outra é a sociedade política, ou seja, o conjunto de 
mecanismos através dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da repressão e da violência e que se 
identifica com os aparelhos de coerção sob controle das burocracias executivas e policial-militar). 
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Considerações Finais 

Buscamos nesse artigo chamar a atenção para a relação entre o desenvolvimento de uma 
cultura política de direitos com a implementação e consolidação do SUAS nos diferentes 
municípios brasileiros através de um diálogo mais fecundo com os conselhos de Assistência social, 
espaços públicos fundamentais para garantir o fortalecimento do sistema descentralizado e 
participativo do SUAS.  

Apontou-se que é fundamental estabelecermos alguns parâmetros avaliativos para o 
desenvolvimento da Política de Assistência social no Brasil a partir da cultura política existente em 
diferentes municípios. Isto que dizer que é preciso um olhar mais atento sobre a sociedade civil e 
seu associativismo e para os espaços dos conselhos gestores de assistência, na construção de uma 
nova cultura politica voltada para o interesse público e a cultura de direitos. Sem essa atenção, 
corre-se o risco de cair nas armadilhas Neoliberais, que reforçam o conservadorismo, o atraso 
centrado na ideia de que o Estado deve ser mínimo para questões sociais e máximo para o capital e 
de que a sociedade civil mercantilizada deve substituir o Estado ao invés de controlá-lo. Essa 
equação não pode ser verdadeira já que mostramos nesse artigo o histórico de lutas, disputas entre 
projetos e principalmente tensão entre culturas políticas, atualmente consolidadas, particularmente 
na Assistência social. Devemos ficar atentos para as práticas políticas e os elementos que 
obstaculizam a ideia de direitos e isso não se dá sem um olhar sobre a cultura política local nos 
diferentes municípios, sem um aprofundamento e aproximação do diálogo entre conselhos, CRAS e 
CREAS. Só assim ocorrerá o desenvolvimento de uma nova cultura de direitos fortalecida frente à 
cultura politica clientelista enraizada nas práticas políticas no Brasil quer seja no Estado ou na 
sociedade civil. O desafio está posto. 
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